
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0000257-37.2011.815.0231 - 2ª Vara de 
Mamanguape
Relator :  José Guedes Cavalcanti  Neto – Juiz convocado em substituição ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Bradesco Cia de Seguros S/A
Advogado : Rostand Inácio dos Santos
Apelado : Fabrícia Oliveira da Silva
Advogado : Abraão Costa Florêncio de Carvalho
Recorrente : Fabrícia Oliveira da Silva
Advogado : Abraão Costa Florêncio de Carvalho 
Recorrido : Bradesco Cia de Seguros S/A
Advogado : Rostand Inácio dos Santos

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO  —  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  —  SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT)  — 
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  —  PROCEDÊNCIA — 
IRRESIGNAÇÃO  — PRELIMINARES  — REJEITADAS  — 
MÉRITO — APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DEFINIDO NA 
TABELA — LEI 6.194/74 — MANUTENÇÃO —  CORREÇÃO 
MONETÁRIA  — MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  — 
MODIFICAÇÃO  — DEVIDAS  A  PARTIR  DO  EVENTO 
DANOSO — DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

— (…) A Lei n° 6.194/74 prevê que, em todo caso, a indenização deverá 
ser  paga  pelo  consórcio  constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as  
sociedades seguradoras que operem no seguro DPVAT. A exigência para  
que  a  vítima  de  acidente  automobilístico  requeira  previamente,  por  via  
administrativa,  a  indenização  do  seguro  DPVAT,  afronta  o  princípio  
constitucional da inafastabilidade da jurisdição. - A correção monetária é 
matéria de ordem pública,  podendo ser  apreciada sem manifestação das  
partes e em qualquer grau de jurisdição. Assim, ela deve incidir desde a  
data do evento danoso. - Deve ser mantida a condenação em honorários  
advocatícios quando fixada dentro dos parâmetros legais fixados no art. 20,  
§ 3º do CPC. TJPB - Acórdão do processo nº 00420090003627002 - Órgão  
(4ª  CAMARA CIVEL)  -  Relator  DES.  JOAO  ALVES  DA SILVA -  j.  em 
14/02/2012

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
relatados.
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A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de  Justiça  do  Estado,  por unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  e,  no  mérito,  negar 
provimento ao recurso apelatório e ao recurso adesivo.

Relatório.

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo  interpostos  contra 
sentença de fls.82/83, proferida pelo magistrado  a quo, nos autos da Ação de Cobrança de 
Seguro  DPVAT,  que  julgou  procedente  o  pedido  autoral,  condenando  o  demandado  ao 
pagamento de R$ 1.687,50 (hum mil seiscentos e oitenta e sete reais e cinqüenta centavos), 
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação.  Condenou, ainda,  no pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios em 15% (quinze por cento) do valor da condenação.

Irresignado,  o  Banco  interpôs  recurso  apelatório  (fls.86/96), 
suscitando a  preliminar  de carência  da ação  e  ilegitimidade passiva.  No mérito,  requer  o 
provimento do recurso para reformar a sentença e julgar improcedente a demanda.

A promovente  apresentou  recurso  adesivo  (fls.  136/138)  pugnando 
pela majoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls.130/135 e 141/149.
 
Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 

parecer de fls. 158/161, opinou pelo desprovimento dos recursos para manter a sentença em 
todos os seus termos.

É o relatório. Voto.

Da preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir:

No tocante à ausência de interesse processual, temos que a alegação 
deve ser rejeitada. 

Afirma a seguradora/apelante que a parte autora carece da ação, haja 
vista  inexistir  necessidade  de  recorrer  ao  Poder  Judiciário,  em razão  da  possibilidade  de 
satisfação do pleito na via administrativa, não havendo, assim, pretensão resistida.

Todavia não há que se falar em carência da ação por falta de interesse 
processual na demanda, pois a comprovação de requerimento prévio, e a recusa da seguradora 
em  pagar  a  indenização  pleiteada,  não  se  constituem  em  condições  ou  pressupostos  de 
admissibilidade para a propositura de indenização de seguro obrigatório (DPVAT).

O  ajuizamento  da  ação  de  cobrança  de  indenização  decorrente  de 
acidente  envolvendo  veículo  automotor  (DPVAT)  prescinde  do  exaurimento  da  via 
administrativa.

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE 
DE  AGIR.  COMPREENSÃO.  O interesse  de  agir  decorre  da  necessidade  de 
acesso ao judiciário para obtenção do bem da vida, que não pressupõe prévio 
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acesso  aos  recursos  na  via  administrativa. TUTELA LIMINAR.  FAZENDA 
PÚBLICA.  PROTEÇÃO  À  SAÚDE.  POSSIBILIDADE.  Cuidando-se  de  tutela 
liminar voltada à proteção da saúde, não se submete às travas impostas pelas Leis ns. 
8.437/92  e  9.494/97.  (TJRS  Nº  70033795212.  Relatora:  Mara  Larsen  Chechi. 
Julgamento: 30/12/2009. Publicação:13/01/2010).

PREVIDENCIARIO  E  CONSTITUCIONAL  -  REVISÃO  DE  BENEFICIO  – 
PREVIO EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA – INEXIGIBILIDADE. 1. 
O  PREVIO  EXAURIMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA  NÃO  E 
CONDIÇÃO PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL OBJETIVANDO 
A  REVISÃO  DA  RENDA  MENSAL  INICIAL  DE  BENEFICIO 
PREVIDENCIARIO, EIS QUE EM PLENA VIGENCIA O COMANDO DA SUM. 
213, DO EXTINTO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, QUE AFASTA POR 
COMPLETO  DITA  EXIGENCIA;  ADEMAIS,  ADMITIR-SE  TAL 
CONDICIONAMENTO IMPORTARIA EM VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DO 
LIVRE ACESSO AO PODER JUDICIARIO, INSCULPIDO NO ART. 5., INC. 
XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  2. RECURSO CONHECIDO. (REsp 
158165  /  DF
Recurso  Especial  1997/0088172-5.  Min.  Fernando  Gonçalves.  Sexta  turma. 
Julgamento 24/03/1998. Publicação 03/08/1998).

No  caso  em  tela,  resta  provado  o  interesse  processual  do  autor, 
consubstanciado no intuito de buscar judicialmente a indenização que entende fazer jus, em 
respeito ao princípio constitucional do amplo acesso à justiça, previsto no art. 5º, XXXV, da 
CF, não podendo dessa forma falar em extinção do processo sem resolução do mérito, com 
fundamento na falta de interesse processual.

Por  tais  razões,  rejeito  a  preliminar  de  ausência  de  interesse 
processual.

Da preliminar de ilegitimidade passiva   ad causam:  

O apelante alega não estar legitimado para figurar no pólo passivo da 
demanda.  Para tanto,  levanta o fato de ser a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro 
DPVAT S/A a responsável pelo pagamento da indenização. 

Tal alegação, contudo, não merece guarida, já que, em casos como o 
presente, o Seguro Obrigatório DPVAT poderá ser buscado em qualquer seguradora que 
opere no complexo. Nesse diapasão, cite-se os seguintes arestos:

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  DPVAT.  AÇÃO  DE 
COMPLEMENTAÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  LEGITIMIDADE 
DE  SEGURADORA  DIVERSA  DA  QUE  REALIZOU  O  PAGAMENTO  A 
MENOR. SOLIDARIEDADE PASSIVA. INCIDÊNCIA DO ART. 275, CAPUT E 
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  CIVIL DE  2002.  1.  A jurisprudência  é 
sólida  em  afirmar  que  as  seguradoras  integrantes  do  consórcio  do  Seguro 
DPVAT  são  solidariamente  responsáveis  pelo  pagamento  das  indenizações 
securitárias,  podendo o beneficiário cobrar o que é devido de qualquer uma 
delas. 2. Com efeito, incide a regra do art. 275, caput e parágrafo único, do Código 
Civil de 2002, segundo a qual o pagamento parcial não exime os demais obrigados 
solidários  quanto ao  restante da obrigação,  tampouco o recebimento de parte  da 
dívida induz a renúncia da solidariedade pelo credor. 3. Resulta claro, portanto, 
que  o  beneficiário  do  Seguro  DPVAT  pode  acionar  qualquer  seguradora 
integrante do grupo para o recebimento da complementação da indenização 
securitária, não obstante o pagamento administrativo realizado a menor tenha 
sido  efetuado  por  seguradora  diversa.  4.  Recurso  especial  provido.  (REsp 
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1108715/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 15/05/2012, DJe 28/05/2012)

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. 
LEGITIMIDADE  PASSIVA.  PEDIDO  DE  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL 
OU  INCLUSÃO  DA  SEGURADORA  LÍDER  S/A  COMO 
LITISONCONSORTE PASSIVA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO LIMINAR AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. 
Não há falar em ilegitimidade passiva "ad causam” da companhia seguradora 
para  o  pagamento  do  valor  indenizatório,  porquanto  estabelecida 
responsabilidade solidária pelo pagamento da indenização, nos termos do art. 
7º, da Lei nº 6.194/74. Por outro lado, descabe o reconhecimento de litisconsórcio, 
tampouco de substituição processual, ausentes as hipóteses do art. 41 do CPC, uma 
vez que a representação de seguradoras integrantes do Convênio  DPVAT, exercida 
pela  Seguradora Líder, tem por base os termos da Resolução nº 154 do Conselho 
Nacional de Seguros Privados, bem como da Portaria nº 2.797/07 da SUSEP, norma 
jurídica de natureza infralegal. AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO,  FORMA LIMINAR.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  70031618085, 
Sexta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Liege  Puricelli  Pires, 
Julgado em 14/08/2009).

Dessa forma, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

Mérito.

A  presente  lide versa  sobre  indenização  decorrente  de  Seguro 
Obrigatório DPVAT, que se caracteriza por ser um contrato legal, de cunho eminentemente 
social, com regras definidas em norma própria, regido pela Lei nº 6.194/74.

O autor ingressou com a presente ação de indenização decorrente do 
Seguro DPVAT, alegando ter sido vítima de acidente automobilístico em 19 de setembro de 
2010, quando, na condição de passageiro, caiu da motocicleta, sofrendo fratura no antebraço 
direito, necessitando realizar procedimento cirúrgico.

Na  sentença  o  magistrado  julgou  procedente  o  pedido  autoral, 
condenando o demandado ao pagamento de R$ 1.687,50 (hum mil seiscentos e oitenta e sete 
reais e cinqüenta centavos), acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e 
correção monetária  a  partir  do ajuizamento da ação.  Condenou, ainda,  no pagamento das 
custas  processuais  e  honorários  advocatícios  em  15%  (quinze  por  cento)  do  valor  da 
condenação.

Pois bem.

O  DPVAT  (Seguro  Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por 
Veículos Automotores de Via Terrestre) tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais 
causados por veículos automotores de via terrestre. Desta feita, qualquer vítima de acidente 
envolvendo um veículo automotor de via terrestre - ou seu beneficiário - pode requerer a 
indenização deste seguro.

Estando provado que ocorreu o acidente e que o promovente sofreu 
danos  permanentes e/ou definitivos,  devida é a indenização.  Ressalta-se que não se está 
supondo  que  houve  danos  físicos,  e  sim,  comprovado  por  profissional  habilitado  (laudo 
pericial de fl.73 e 76/77), de que, realmente, a autora tem debilidade permanente em 50% 
(cinqüenta por cento) dos movimentos de flexão, extensão e rotação do punho direito.
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Com  relação  à  quantificação  da  indenização,  esta  deve  ser 
diretamente proporcional  à  extensão do dano físico.  Observa-se nos autos que o acidente 
automobilístico ocorreu em setembro de 2010, momento em que a Lei 6.194/74 produzia seus 
efeitos, com a seguinte redação:

Art. 3
o

 Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2
o

 desta 
Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total 
ou parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e  
conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:
(...)
II  -  até  R$ 13.500,00 (treze mil  e  quinhentos reais) -  no caso de invalidez  
permanente; 
(…)

§ 1
o

 No caso da cobertura de que trata o inciso II  do caput deste  artigo,  
deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei  as  lesões diretamente  
decorrentes  de  acidente  e  que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização 
proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez 
permanente  como  total  ou  parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente  
parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas  
ou funcionais, observado o disposto abaixo:
(...)
II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado 
o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso  
I  deste  parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à  redução  proporcional  da 
indenização que corresponderá a 75% (setenta  e  cinco por cento)  para as 
perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média 
repercussão,  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  para  as  de  leve  repercussão, 
adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas  
residuais.

In  casu,  foi  demonstrado  no  laudo  que  o  sinistro  resultou  em 
debilidade permanente, mas de forma parcial e incompleta, quantificado em 50% (cinquenta 
por cento) da função do segmento corporal acometido.

Desta maneira, como o promovente sofreu debilidade permanente no 
punho direito, o percentual determinado na referida tabela é de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor máximo para o DPVAT, ou seja, R$ 3.375,00 (três mil trezentos e setenta e cinco 
reais). 

Acontece que  a  perda anatômica é  de  50% (cinquenta  por  cento), 
devendo  ser  observado  o  art.  3º,  §1º,  inciso  II  da  Lei  6.194/74,  enquadrando  a  perda 
anatômica ou funcional nas de média repercursão. Neste sentido, o percentual a ser aplicado 
ao  caso em comento  é  de 50% (cinquenta  por  cento)  do  valor  de  R$  3.375,00 (três  mil 
trezentos e setenta e cinco reais), o que totaliza R$ 1.687,50 (hum mil seiscentos e oitenta e 
sete reais e cinquenta centavos).

Sendo assim, não há o que ser modificado no quantum aplicado pelo 
magistrado de primeiro grau. 

Quanto à correção monetária, o MM. Juiz aplicou com incidência a 
partir do ajuizamento da ação, quando deveria ser a partir do evento danoso. Sobre este tema, 
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por ser matéria de ordem pública, a sentença merece retoque.
 
Vejamos  entendimento  firmado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça, 

referente à correção monetária nas ações de Seguro DPVAT:

AGRAVO REGIMENTAL.  AÇÃO  DE COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO  DO 
SEGURO DPVAT. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.  1.-  Na 
ação de  cobrança de  indenização  do  seguro  DPVAT o  termo inicial  da 
correção  monetária  é  a  data  do  evento  danoso.  2.-  Agravo  Regimental 
improvido.  (AgRg  no  AREsp  46.024/PR,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 12/03/2012)

PROCESSUAL  CIVIL.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E 
FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  REJEIÇÃO.  INVALIDEZ 
PERMANENTE.  PERÍCIA  CONCLUSIVA.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA. 
PROPORCIONAL  À  INCAPACIDADE.  VALOR  BAS  DO  EM 
PARÂMETROS LEGAIS. CORREÇÃO MONETA N TERMO A QUO. DATA 
DO SINISTRO. DESPROVIMENT DO RECURSO. A Lei n° 6.194/74 prevê 
que, em todo caso, a indenização deverá ser paga pelo consórcio constituído, 
obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que operem no seguro 
DPVAT. A exigência  para que a vítima de acidente automobilístico requeira 
previamente, por via administrativa, a indenização do seguro DPVAT, afronta o 
princípio  constitucional  da  inafastabilidade  da  jurisdição.  -  A  correção 
monetária  é  matéria  de  ordem  pública,  podendo  ser  apreciada  sem 
manifestação das partes e em qualquer grau de jurisdição. Assim, ela deve 
incidir desde a data do evento danoso. - Deve ser mantida a condenação em 
honorários advocatícios quando fixada dentro dos parâmetros legais fixados no 
art.  20,  §  3Q,  do  CPC.
TJPB - Acórdão do processo nº 00420090003627002 - Órgão (4ª CAMARA 
CIVEL) - Relator DES. JOAO ALVES DA SILVA - j. em 14/02/2012

Feitas estas considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO E AO RECURSO ADESIVO e, de ofício, por se tratar de matéria de ordem 
pública, determino que a correção monetária passe a incidir a partir do evento danoso.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz 
convocado para substituir o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo.  Des. 
José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Relator – Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0000257-37.2011.815.0231 - 2ª Vara de 
Mamanguape

RELATÓRIO.

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo  interpostos  contra 
sentença de fls.82/83, proferida pelo magistrado  a quo, nos autos da Ação de Cobrança de 
Seguro  DPVAT,  que  julgou  procedente  o  pedido  autoral,  condenando  o  demandado  ao 
pagamento de R$ 1.687,50 (hum mil seiscentos e oitenta e sete reais e cinqüenta centavos), 
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação.  Condenou, ainda,  no pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios em 15% (quinze por cento) do valor da condenação.

Irresignado,  o  Banco  interpôs  recurso  apelatório  (fls.86/96), 
suscitando a  preliminar  de carência  da ação  e  ilegitimidade passiva.  No mérito,  requer  o 
provimento do recurso para reformar a sentença e julgar improcedente a demanda.

A promovente  apresentou  recurso  adesivo  (fls.  136/138)  pugnando 
pela majoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls.130/135 e 141/149.
 
Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 

parecer de fls. 158/161, opinou pelo desprovimento dos recursos para manter a sentença em 
todos os seus termos.

É o relatório.

À douta revisão.

João Pessoa, 28 de julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Relator – Juiz convocado
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